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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA.  REEXAME
NECESSÁRIO  E APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR
COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE
VERBAS  NÃO  ADIMPLIDAS.  (1) FÉRIAS
(ACRESCIDAS DE TERÇO CONSTITUCIONAL), 13º
SALÁRIO  E  SALDO  DE  SALÁRIO.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  (ART.  39,  §  3º,  C/C  ART.  7º,
AMBOS  DA  CF/88).  POSIÇÃO DO TJPB.  PROVA
DO  PAGAMENTO.  AUSÊNCIA.  ÔNUS  DO  RÉU
(ART.  333,  II,  CPC).  POSIÇÃO  DO  STJ.  (2)
SALÁRIO-FAMÍLIA.  DIREITO  EXERCITÁVEL  NOS
TERMOS DE LEI. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DA  EXISTÊNCIA  E  CONTEÚDO  DA  NORMA.
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (ART. 37,  X, CF/88).
POSIÇÃO  DO  STF.  (3)  CORREÇÃO  DOS
VALORES. ART. 1º-F DA LEI FEDERAL Nº 9.494/97.
POSIÇÃO  DO  STF.  DECISÃO  EM  MANIFESTO
CONFRONTO  COM  A  POSIÇÃO  DO  STF.
APLICAÇÃO  DO  §1º-A  DO  ART.  557  DO  CPC.
PROVIMENTO  PARCIAL  E  MONOCRÁTICO  DOS
RECURSOS.

1. Nos termos do art. 39, § 3º, c/c art. 7º, ambos da
CF/88,  o ocupante  de cargo  público  terá  direito  às
férias  (acrescidas  de  terço  constitucional),  ao  13º
salário e ao saldo de salário, que eventualmente não
tenham sido adimplidos pela Administração Pública.
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Posição do TJPB (APL 0000477-72.2013.815.0681 e
APL 0000026-95.2013.815.0471).

2.  Cabe  ao  réu a  produção  da  prova  do
adimplemento das verbas pleiteadas, nos termos do
art. 333, II, do CPC. Posição do STJ (AgRg-AREsp
79.803 ) e do TJPB (Rec. 0123542-52.2013.815.0181
e AC 0024293-95.2009.815.0011).

3.  O inciso  XII  do  art.  7º  da  CF/88 é cristalino  ao
impor  que  o  salário-família  somente  será  pago  ao
“trabalhador de baixa renda nos termos da lei”. Não
tendo havido indicação da norma estadual na qual se
fundamenta  seu  pedido,  bem  como  seu  teor,
impossível  o  pagamento,  sob  pena  de  flagrante
violação da legalidade (inciso X do art. 37 da CF/88).
Posição do STF (ADI 3.306) e TJPB (MS nº 0117844-
60.2012.815.0000).

4.  Os  valores  retroativos  a  serem  adimplidos  pela
Fazenda Pública deverão ser corrigidos nos termos
do art. 1º-F da Lei federal nº 9.494/97, especialmente
enquanto  pendente  a  modulação  dos  efeitos  da
decisão  do  STF  que  reconheceu  a
inconstitucionalidade parcial do referido artigo. (STF -
Rcl  16705  MC/RS  –  Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX  -
Julgamento: 12/12/2013).

VISTOS, etc.

Cuida-se de Reexame Necessário e Apelação Cível interposta
pelo ESTADO DA PARAÍBA contra sentença que julgou procedente a ação
de  cobrança  promovida  por  FRANCISCO  BATISTA  DE  LIMA  FILHO,
condendando-o ao pagamento de verbas não adimplidas no período em que
exerceu o cargo comissionado de Diretor de Cadeia Pública.

Em sua decisão (fls. 79/80), o juízo “a quo”, considerando que
não houve comprovação de efetivo pagamento, entendeu como devidas as
verbas pleiteadas.

Tempestivamente, houve oferta de recurso (fls. 84/87) em que
se alega a nulidade da relação jurídica entre as partes, o que inviabilizaria o
direito às alegadas parcelas remuneratórias.

Contrarrazões  inexistentes  nos  autos,  mesmo  tendo  sido
devidamente intimado.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo prosseguimento do recurso (fls. 104/105).
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É o relatório.

DECIDO

O  Apelado  ajuizou  a  presente  ação  objetivando  cobrar,  do
Estado  da  paraíba,  verbas  relativas  ao  tempo  em  que  exerceu  cargo
comissionado  e  que  não  foram  efetivamente  quitadas  antes  de  seu
desligamento.

Inconformado  com  a  decisão  que  acolheu  o  pedido,  a
Administração  recorreu  alegando  inexistir  dever  de  pagar  valores  em
decorrência da nulidade do contrato entre as partes.

Analisando a causa, vislumbro ser o caso de dar provimento
parcial ao reexame necessário e ao apelo.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a relação jurídica entre as
partes não é contratual pois, conforme se depreende do Ato Governamental
nº 3906/2011 (fls. 10), o Apelado exerceu o cargo comissionado de Diretor
de  Cadeia  Pública  de  Pirpirituba.  Assim,  não  podem  ser  acolhidos  os
argumentos recursais fundamentados em nulidade contratual.

Nesse  contexto,  resta  verificar  se  o  detentor  de  cargo  de
provimento em comissão possui direito à percepção de férias (acrescido do
seu terço constitucional), 13º salário, saldo de salário e salário-família.

A  Constituição  Federal,  em  seu  art.  39,  §3º,  estende,  aos
detentores de cargos públicos, direitos tipicamente trabalhistas previsto nos
incisos do art. 7º. Assim dispõem:

Art. 39. […]

§ 3º  Aplica-se aos servidores  ocupantes  de cargo público  o
disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII,
XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer  requisitos
diferenciados  de  admissão  quando  a  natureza  do  cargo  o
exigir.

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de
outros que visem à melhoria de sua condição social: 

[…]

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral
ou no valor da aposentadoria; 

XII  -  salário-família  pago  em  razão  do  dependente  do
trabalhador de baixa renda nos termos da lei; 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal; 
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Como se vê, o acolhimento do pedido relativo às férias e ao 13º
salário  se  deu  em cumprimento  à  norma constitucional  e  à  jurisprudência
desta Corte, com os destaques necessários:

APELAÇÃO E RECURSO OFICIAL.  AÇÃO DE COBRANÇA.
CARGO  COMISSIONADO.  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS,
FÉRIAS (+ 1/3) E 13º SALÁRIO. CABIMENTO, SOB PENA DE
ENRIQUECIMENTO  INDEVIDO.  ÔNUS  DA  PROVA.
INCUMBÊNCIA  DO  MUNICÍPIO.  ART.  333,  II,  DO  CPC.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE  OBSERVADAS.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557, CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO À APELAÇÃO E
AO RECURSO OFICIAL. Além de não gozar de estabilidade, o
servidor  não  faz  jus  a  qualquer  indenização  decorrente  da
relação  jurídica  entre  ele  e  a  administração,  salvo  o
pagamento  de  salários,  férias,  1/3  de  férias  ou  décimo
terceiro não pagos, ou seja, de direitos inerentes ao regime
estatutário. Não  comprovado  o  pagamento  da  verba
reclamada, nos termos do art. 333, II, do CPC, a autora faz jus
a seu recebimento. Diante de tais considerações e nos termos
do art. 557, do código de processo civil, nego seguimento aos
recursos apelatório e oficial, mantendo na íntegra a sentença
vergastada. (TJPB; APL 0000477-72.2013.815.0681; Rel. Des.
João Alves da Silva; DJPB 19/08/2015; Pág. 6)

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  OCUPANTE  DE  CARGO
COMISSIONADO. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO,  AVISO  PRÉVIO  E  MULTA  DO  ART.  477  DA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. AUSÊNCIA DE
DIREITO  À  PERCEPÇÃO.  VERBAS  TRABALHISTAS.  13º
(DÉCIMO  TERCEIRO)  SALÁRIO  E  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DIREITOS ASSE- GURADOS
PELO  ART.  39,  §3º,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. O servidor nomeado
para  exercer  cargo  comissionado,  de  livre  nomeação  e
exoneração,  não  faz  jus  aos  valores  de  FGTS  durante  o
período  trabalhado  por  ser  verba  de  natureza  celetista.  É
direito de todo servidor público perceber seu salário pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º
da  Carta  Magna,  bem  como  gozar  férias  anuais
remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o
salário normal, além de fazer jus ao 13º salário, seja seu
vínculo  decorrente  de  cargo  efetivo  ou  em  comissão,
considerando  ato  abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de
retenção  injustificada. Deixando  a  edilidade  de  comprovar
fato extintivo do direito do autor, na forma do art. 333, II,  do
CPC, especificamente no que diz respeito ao adimplemento de
verbas trabalhistas a que faz jus o servidor, é de ser compelido
a pagar o saldo de salário indevidamente retido. (TJPB; APL
0000026-95.2013.815.0471;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo Porto;  DJPB 07/11/2014;  Pág.
15) 
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Estando confirmado o direito à percepção das férias,  do 13º
salário e do saldo de salário, caberia ao Apelante a produção da prova de seu
adimplemento, nos termos do art. 333, II, do CPC.

Compulsando  os  autos,  vislumbro  que o  Estado  da  Paraíba
não  logrou  êxito  “quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo do direito do autor”,  reconhecendo-se o acerto da sentença nesse
ponto.

Nesse  sentido  os  precedentes  do  STJ  e  deste  Tribunal  de
Justiça, destacados no que importa:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
LITISPENDÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  FATO  IMPEDITIVO.  ÔNUS  DA PROVA
PERTENCENTE  AO  RÉU. FUNDAMENTO  INATACADO.
SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL.  INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES.  AGRAVO
NÃO  PROVIDO.  1.  "Nos  termos  do  art.  333  do  Código  de
Processo  Civil,  cabe  ao  autor  demonstrar  a  veracidade  dos
fatos constitutivos de seu direito  (inciso I)  e ao réu invocar
circunstância  capaz  de  alterar  ou  eliminar  as
conseqüências jurídicas do fato aduzido pelo demandante
(inciso II)"  (AGRG no AG 1.313.849/MG, Rel.  Min.  HERMAN
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/2/11). (STJ; AgRg-AREsp
79.803;  Proc.  2011/0192744-4;  PI;  Primeira Turma;  Rel.  Min.
Arnaldo Esteves Lima; Julg. 24/04/2012; DJE 04/05/2012). 

PROCESSUAL CIVIL. Apelação cível.  Ação de cobrança. (...)
Servidora pública municipal. Exoneração. Pretensão as férias e
terço  constitucional.  Pagamento  ou  comprovação  da  não
prestação do serviço.  Fato  extintivo  do direito  do autor.
Ônus  do  réu  (art.  333,  II,  do  cpc).  Não  comprovação.
Prescrição  quinquenal.  Inteligência  do  Decreto  nº  20.910.
Súmula nº. 85, do STJ. Prescritas as verbas pleiteadas antes
do  quinquênio  anterior  à  propositura  da  ação.  Provimento
parcial.  Para  se  eximir  de  pagar  as  verbas  salariais
reivindicadas,  caberia  ao  promovido  fazer  prova  do seu
pagamento ou de que não houve a prestação do serviço,
posto que se traduz em fato extintivo do direito do autor,
nos termos do art. 333, II, do CPC. “nas relações jurídicas de
trato  sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas
antes do quinquênio anterior à propositura da ação” (Súmula nº
85  do  STJ).  Afasta-se  da condenação  as  verbas requeridas
pelo apelado anteriores ao prazo de cinco anos da propositura
da  ação.  (TJPB;  Rec.  0123542-52.2013.815.0181;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17).
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AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
REMUNERAÇÃO  DE  FÉRIAS  NÃO  USUFRUÍDAS
ACRESCIDAS  DO  1/3  CONSTITUCIONAL.  CABIMENTO.
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  OU  REQUERIMENTO  NA
ÓRBITA ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  FALTA DE
COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  ÔNUS  DA PROVA DA
EDILIDADE. OBEDIÊNCIA AO ART. 333, II,  DO CPC. (...)  In
casu, o ônus da prova, competia à edilidade, única que pode
provar  a  efetiva  quitação  da  verba  requerida.  Assim,  não
tendo a edilidade comprovado fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito da autora, nos termos do art. 333, II,
do  CPC,  impõe-se  a  condenação  da  edilidade  a
remuneração das férias não usufruídas, acrescidas de 1/3
constitucional. (TJPB;  AC  0024293-95.2009.815.0011;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da
Cruz; DJPB 26/06/2014; Pág. 15).

Noutro aspecto,  entendo ter  havido equívoco em relação ao
salário-família. Apesar de estar no rol dos direitos devidos ao ocupante de
cargo público, a própria Constituição Federal (inciso XII do art. 7º) é cristalina
ao impor que o salário-família somente será pago ao “trabalhador de baixa
renda nos termos da lei”.

Como o  Apelado  não  indicou  a  norma  estadual  na  qual  se
fundamenta seu pedido, bem como seu teor, impossível o pagamento, sob
pena de flagrante violação da legalidade, especialmente quando o inciso X do
art.  37  da  CF/88  estabelece  que  a  remuneração  dos  servidores  públicos
somente  poderá  ser  fixada  ou  alterada  “por  lei  específica”1,  conforme  o
entendimento do STF:

Em  tema  de  remuneração  dos  servidores  públicos,
estabelece a Constituição o princípio da reserva de lei. É
dizer,  em tema de remuneração dos servidores públicos,
nada será feito senão mediante lei, lei específica. CF, art.
37, X; art. 51, IV; art. 52, XIII. Inconstitucionalidade formal do
Ato Conjunto 1, de 5-11-2004, das Mesas do Senado Federal e
da Câmara dos Deputados. Cautelar deferida.” (ADI 3.369-MC,
Rel. Min.  Carlos Velloso, julgamento em 16-12-2004, Plenário,
DJ  de  1º-2-2005.)  No  mesmo  sentido:  AO  1.420,  Rel.  Min.
Cármen Lúcia, julgamento em 2-8-2011, Primeira Turma, DJE
de 22-8-2011; ADI 3.306, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento
em 17-3-2011, Plenário, DJE de 7-6-2011.  [Em destaque].

ADMINISTRATIVO.  SERVIDORA  ESTADUAL.
REIMPLANTAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO LEGAL. RESOLUÇÃO Nº 03/89, DO CONSELHO
ESTADUAL DO BEM ESTAR DO MENOR.  ARTIGO 37  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  REGULAÇÃO  RESERVADA  A
LEI STRITO SENSU. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E

1 X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso,
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
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CERTO.  DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA. (Mandado  de
Segurança nº  0117844-60.2012.815.0000. Tribunal Pleno. Rel.
José Aurélio da Cruz. Julgado em 18/12/2013). [Em destaque].

Outro  ponto  que merece retoques  se  refere  aos  parâmetros
para correção dos valores a serem pagos.

Sobre  a  matéria,  é  de  extrema  relevância  destacar  que,  ao
apreciar  a  ADIn  nº  4.357/DF,  a  Suprema  Corte  reconheceu  a
inconstitucionalidade da expressão  "índice oficial de remuneração básica da
caderneta  de  poupança" contida  no  §122 do  art.  100  da  CF,  e,  por
arrastamento,  também foi reconhecida a  inconstitucionalidade parcial  do
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, considerando a nova redação estabelecida pelo
art.  5º3 da  Lei  nº  11.960/09,  que  reproduz  literalmente  o  trecho
retromencionado.

Segundo o precedente,  as disposições do art. 1º-F passam a
ser aplicadas apenas para aos juros moratórios, incidindo a correção monetá-
ria pelo índice que reflita a inflação acumulada no período, não mais se apli-
cando os índices da remuneração básica da caderneta de poupança.

Contudo, o relator da referida ADIN lançou decisão liminar des-
tacando que a modulação dos seus efeitos encontra-se  sub judice,  motivo
pelo qual a declaração de inconstitucionalidade somente deverá ser aplicada
após o julgamento definitivo da aludida modulação. Eis o decisum: 

RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. ADIS 4.357 E 4.425
DESTA  CORTE.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  5°  DA  LEI
11.960/2009 QUE CONFERIU NOVA REDAÇÃO AO ART.
1º-F DA LEI 9.494/97.  MODULAÇÃO DE EFEITOS DA
DECISÃO. PENDÊNCIA DE APRECIAÇÃO POR ESTA
CORTE.  LIMINAR  DEFERIDA  ATÉ  JULGAMENTO
FINAL  DAS  MENCIONADAS  ADIS  QUANTO  AOS
EFEITOS DAS DECISÕES. (STF - Rcl 16705 MC/RS –
Relator(a):  Min. LUIZ FUX - Julgamento: 12/12/2013).

Portanto, o valor da condenação no presente caso deverá ser
atualizado de acordo com as disposições do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, na
redação dada pela Lei  nº 11.960/09,  visto que,  até o julgamento final  da
modulação  dos  efeitos,  a  decisão  do  STF  que  reconheceu  a
inconstitucionalidade parcial do referido artigo não poderá ser aplicada.

2 Art. 100. Omissis. § 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de
requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita
pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora,
incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando
excluída a incidência de juros compensatórios.

3 Art. 5º. O art. 1º-F da Lei no 9.494, de 10 de setembro de 1997, introduzido pelo art. 4o da Medida Provisória
no  2.180-35,  de  24  de  agosto  de  2001,  passa  a  vigorar  com  a  seguinte  redação:  “Art.  1º-F.   Nas
condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.” (NR)
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DISPOSITIVO

Ante o exposto,  estando a sentença em manifesto confronto
com  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  DOU
PROVIMENTO MONOCRÁTICO E PARCIAL AO APELO E AO REEXAME
NECESSÁRIO, com fundamento no §1º-A do art. 557 do CPC, para:

1. Reconhecer a inexistência de direito ao salário-família, e

2.  Determinar que os valores retroativos sejam corrigidos de
acordo com a atual redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.

P. I. 

João Pessoa, 28 de agosto de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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